
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.939 - SP (2011/0029248-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : EDWARD CÉSAR ANTONIO JORGE E OUTRO
ADVOGADO : EDSON LUÍS DOMINGUES 
INTERES. : VALDIR APARECIDO ALDIGUEIRE 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LEI 8.429/1992. APLICAÇÃO DAS 
PENALIDADES. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE.
1.Cuida-se de Ação Civil Pública de responsabilidade por ato de improbidade 
administrativa contra Prefeito do Município de Teodoro Sampaio/SP e outros, 
pela contratação, com fraude no processo de licitação e favorecimento, para 
locação de um caminhão, com ilegalidade e lesividade para o Erário.
2. A sentença, julgando parcialmente procedente a demanda do Ministério 
Público do Estado de São Paulo, condenou os réus ao ressarcimento do dano, 
perda da função pública, suspensão dos direitos políticos, proibição de contratar 
com o Poder Público e multa civil. 
3. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por sua vez, deu parcial 
provimento à apelação para reformar a sentença e manter apenas a multa civil, 
com a seguinte fundamentação: "Contudo, as sanções foram fixadas com 
excessivo rigor, considerando-se o caso dos autos em que não houve 
apropriação de dinheiro público, inexistindo, outrossim, evidência de que o 
preço pago superou o do mercado. De outra parte, restituir a quantia aos 
cofres públicos importaria em enriquecimento sem causa do município, tendo-se 
em conta que os serviços foram prestados".
4. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a aplicação das penalidades 
previstas no art. 12 da Lei 8.429/1992 exige que o magistrado considere, no caso 
concreto, "a extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial 
obtido pelo agente" (conforme previsão expressa contida no parágrafo único do 
referido artigo). Assim, é preciso analisar a razoabilidade e a 
proporcionalidade em relação à gravidade do ato ímprobo e à cominação das 
penalidades, as quais podem ocorrer de maneira cumulativa ou não. 
5. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base neste conjunto 
fático-probatório bem delimitado, minimizou as sanções aplicadas na sentença, 
alegando ser desnecessária a cumulação de todas as penas nos  termos do art. 
12, III, da Lei 8.429/1992. As penalidades ficaram assim dispostas: "é de 
permanecer tão-só a multa civil, cancelando-se todas as demais sanções."
6. Não há falar em violação à Lei 8.429/1992, por estar o acórdão recorrido em 
conformidade com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
7. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de maio de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.939 - SP (2011/0029248-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : EDWARD CÉSAR ANTONIO JORGE E OUTRO
ADVOGADO : EDSON LUÍS DOMINGUES 
INTERES. : VALDIR APARECIDO ALDIGUEIRE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial 

do Ministério Público de São Paulo, com base no entendimento de que, em obediência à 

proporcionalidade, as sanções previstas no art. 12 da Lei 8.429/1992 não precisam ser 

aplicadas simultânea ou cumulativamente.

O Parquet alega, em síntese, que devem ser aplicadas todas as penalidades 

previstas no art. 12, II, da LIA, in verbis:

No caso em tela, cabalmente demonstrada a conduta ímproba dos 
agentes descrita no art. 11, da Lei de Improbidade Administrativa, consistente na 
fraude em procedimento licitatório na esfera municipal, incidem as sanções 
prescritas nas legislação aplicáveis, sejam elas de caráter pessoal, administrativo, 
civil ou penal, pois trata-se de graves transgressões à ordem jurídico, e ao 
interesse público, sendo pertinente aplicar as penalidades correspondentes, em 
estrita observância ao disposto na Lei de Improbidade. Salienta-se, ainda, que a 
decisão de primeiro grau não fere o princípio da razoabilidade e da 
proporcionalidade, mas tem forte viés, educativo, pois deve ser coibida a 
simulação de certame concorrencial devidamente comprovada e que reflete danos 
ao Erário e ao serviço público.

 (...)
Trata-se, portanto, de medida legal e legítima, autorizada no artigo 

12, II, da Lei 8429/92, de forma expressa, desde que confirmada a improbidade da 
conduta do agente, segundo o estabelecido no art. 10, VIII, daquele diploma. A 
penalidade integral constitui, portanto, providência legítima, regular e adequada 
que se impôe à situação fática sub oculis, maxime porque, não sendo obedecido o 
comando legal em sua integralidade e literalidade, materializa-se leniência em 
evidente incentivo às práticas ilícitas, tão comuns na atualidade.
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Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma .

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.939 - SP (2011/0029248-1)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.5.2011. 

Trata-se de Ação Civil Pública de responsabilidade por ato de improbidade 

administrativa contra o Prefeito do Município de Teodoro Sampaio e outros, pela contratação, 

com fraude no processo de licitação e favorecimento, para a locação de um caminhão, com 

ilegalidade e lesividade para o Erário.

Consta da sentença que os envolvidos são a) Antônio Nunes da Silva, prefeito 

do Município de Teodoro Sampaio no período de 1º/1/1997 até 31/12/2000; b) Edward 

Cesar Antônio Jorge, Direito do Gabinete do Prefeito e Presidente da Comissão de Licitação 

do Município, no referido período; c) Levi Bolrres, proprietário de caminhão e vencedor das 

licitações fraudadas.

De acordo com as instâncias anteriores, em setembro de 1998, o então prefeito 

determinou a abertura de processo licitatório, na modalidade carta-convite, para a contratação 

de um veículo tipo caminhão carroceria aberta. Em outubro de 1999, houve a determinação de 

novo procedimento licitatório, na modalidade carta-convite, com a mesma finalidade do 

anterior.

Segundo o juiz da Vara Única do Município de Teodoro Sampaio, tais 

procedimentos teriam sido fraudados, não existindo disputa ou competitividade, nem 

observância às regras legais, de forma que teria havido simulação na realização das cartas 

convites a fim de beneficiar Levi Bolrres, vencedor de ambas as licitações.

Nesse sentido, o trecho da sentença (571-576, e-STJ):

Apesar dos ares de legalidade conferidos às cartas-convite 
mencionadas, a prova dos autos converge no sentido de que o procedimento foi 
fraudulento, visando, desde o início, beneficiar o requerido LEVI, com patente 
afronta aos princípios da legalidade, moralidade e isonomia.

(...)
Ademais, as provas carreadas aos autos demonstram que as 

cartas convites 052/98 e 025/99 desenvolveram-se de forma ilegal, 
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desobedecendo o procedimento previsto em lei para o certame
(...)
Outrossim, inúmeros atos procedimentais da carta-convite 52/98 

estão em branco, carecendo das assinaturas das autoridades responsáveis pelos 
atos, de forma a demonstrar a montagem e a fraude da licitação.

(...)
Verifica-se, assim, que as aludidas cartas-convites foram 

totalmente fictícia, já que direcionada desde o início para que um dos licitantes, 
previamente determinado, no caso LEVI BOLRRES, se sagrasse vencedor.

(...)
As testemunhas ouvidas em juízo (fls. 468/470) confirmaram a 

efetivação prestação do serviço público pelo requerido LEVI, vencedor das 
licitações em tela.

Contudo, o fato de ter havido a efetiva realização do serviço 
licitado e contratado, não importa inexistência de prejuízo ao erário, como querem 
fazer crer os requeridos.

(...)
Neste diapasão, a alegação dos requeridos no sentido de que não 

houve dolo de sua parte também não prospera. Com efeito, restou evidente nos 
autos que os requeridos ANTONIO NUNES, EDWARD  e LEVI envolveram-se 
em um verdadeiro esquema ilegal e imoral, visando beneficiar pessoas 
determinadas.

Neste contexto, o magistrado singular, julgando parcialmente procedente a 

demanda do Ministério Público do Estado de São Paulo, condenou os réus ao ressarcimento 

do dano, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos, proibição de contratar 

com o Poder Público e multa civil.

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo deu parcial provimento à 

apelação de Edward Cesar Antônio Jorge e outros para reformar a sentença e manter apenas 

a multa civil.

Conforme consignado na decisão agravada, a jurisprudência desta Corte é no 

sentido de que a aplicação das penalidades previstas no art. 12 da Lei 8.429/92 exige que o 

magistrado considere, no caso concreto, "a extensão do dano causado, assim como o 

proveito patrimonial obtido pelo agente" (conforme previsão expressa contida no parágrafo 

único do referido artigo).

Assim, é necessária a análise da razoabilidade e proporcionalidade em 

relação à gravidade do ato de ímprobo e à cominação das penalidades, as quais podem ser 

aplicadas de maneira cumulativa ou não. 
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Reforçando esse entendimento, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LEI 8.429/92. 
RESSARCIMENTO DE DANO AO ERÁRIO. PRESENÇA DO ELEMENTO 
SUBJETIVO. MÁ-FÉ (DOLO). APLICAÇÃO DAS PENALIDADES. 
PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE.

1. O caráter sancionador da Lei 8.429/92 é aplicável aos agentes 
públicos que, por ação ou omissão, violem os deveres de honestidade, 
imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições e notadamente: a) importem 
em enriquecimento ilícito (art. 9º); b) causem prejuízo ao erário público (art. 10); 
c) atentem contra os princípios da Administração Pública (art. 11) compreendida 
nesse tópico a lesão à moralidade administrativa.

2. A exegese das regras insertas no art. 11 da Lei 8.429/92, 
considerada a gravidade das sanções e restrições impostas ao agente público, 
deve ser realizada cum granu salis, máxime porque uma interpretação ampliativa 
poderá acoimar de ímprobas condutas meramente irregulares, suscetíveis de 
correção administrativa, posto ausente a má-fé do administrador público, 
preservada a moralidade administrativa e, a fortiori, ir além do que o legislador 
pretendeu.

3. A má-fé, consoante cediço, é premissa do ato ilegal e ímprobo e 
a ilegalidade só adquire o status de improbidade, quando a conduta antijurídica 
fere os princípios constitucionais da Administração Pública, coadjuvados pela 
má-intenção do administrador.

4. Destarte, o elemento subjetivo é essencial à caracterização da 
improbidade administrativa, à luz da natureza sancionatória da Lei de Improbidade 
Administrativa, o que afasta, dentro do nosso ordenamento jurídico, a 
responsabilidade objetiva. Precedentes: REsp 654.721/MT, Primeira Turma, 
julgado em 23/06/2009, DJe 01/07/2009;

Resp 717.375/PR, Segunda Turma, DJ 08/05/06; REsp 
658.415/RS, Segunda Turma, DJ de 3.8.2006; REsp 604.151/RS, Primeira Turma, 
DJ de 08/06/2006.

5. Tata-se de de ação de improbidade proposta em face do ora 
recorrente, sob a alegação de que o réu, enquanto Prefeito Municipal de 
Caracaraí/RR, utilizava-se dos serviços de servidores públicos municipais para 
fins particulares em sua residência. Desta sorte, a ocorrência de dano ao 
patrimônio público e a presença do elemento subjetivo na conduta do agente 
público (má-fé), restaram assentados pelo tribunal local à luz do contexto fático 
encartado nos autos, configurando-se, desta maneira, como ímprobo o ato 
praticado 6. As sanções do art. 12 da Lei 8.429/92 não são necessariamente 
cumulativas, cabendo ao magistrado a sua dosimetria; aliás, como deixa entrever 
o parágrafo único do mesmo dispositivo.

7. O espectro sancionatório da lei induz interpretação que deve 
conduzir à dosimetria relacionada à exemplariedade e à correlação da sanção, 
critérios que compõem a razoabilidade da punição, sempre prestigiada pela 
jurisprudência do E. STJ. Precedentes: RESP 664856/PR, desta relatoria, DJ de 
02.05.2006; RESP 507574/MG, Relator Ministro Teori Zavascki, DJ de 
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08.05.2006; RESP 513.576/MG, Relator p/ acórdão Ministro Teori Zavascki, DJ 
de 06.03.2006; RESP 291.747, Relator Ministro Humberto Gomes de Barros, DJ 
de 18/03/2002; RESP 300.184/SP, Relator Ministro Franciulli Netto, DJ de 
03.11.2003 e RESP 505.068/PR, desta relatoria, DJ de 29.09.2003.

8. Destarte, revela-se necessária a observância da lesividade e 
reprovabilidade da conduta do agente, do elemento volitivo da conduta e da 
consecução do interesse público, para efetivar a dosimetria da sanção por ato de 
improbidade, adequando-a a finalidade da norma.

9. In casu, a desproporcionalidade das penas de perda da função 
pública e suspensão de direitos políticos por 8 (oito) anos, aplicadas ao condenado, 
é manifesta, mercê de evidente a desobediência ao princípio da razoabilidade, 
circunstância que, por si só, viola o disposto no art. 12, parágrafo único da Lei 
8.429/92, verificável independentemente da análise de fatos e provas constantes 
dos autos.

10. Recurso especial parcialmente provido, para que sejam 
excluídas da condenação do ora recorrente as penas de perda da função pública e 
suspensão de direitos políticos por 8 (oito) anos, nos termos da fundamentação.

(REsp 1130198/RR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 02/12/2010, DJe 15/12/2010)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.

1. Escorço fático. Os recursos especiais foram interpostos nos 
autos de ação civil pública proposta pelo Ministério Público Estadual em face dos 
recorrentes e outros, imputando-lhes atos de improbidade que, além de violarem 
os princípios da Administração Pública, ensejam enriquecimento ilícito e prejuízo 
ao erário no montante aproximado de três milhões de reais.

2. Exame dos requisitos de admissibilidade do recurso especial.
2.1. Cerceamento de defesa – ofensa aos arts. 330, I e 333, II, do 

CPC.  A pretensão esbarra na Súmula 7/STJ, pois foi com base na prova dos 
autos que o Tribunal a quo entendeu ser despiciendo determinar a continuidade da 
instrução probatória, oportunidade em que julgou antecipadamente a lide.

2.2  Requerimento para redução ou exclusão de qualquer uma das 
penas com base no princípio da proporcionalidade e razoabilidade. Para apreciar a 
primariedade e vida pregressa dos recorrentes, nos termos como requerido, seria 
preciso reexaminar as provas dos autos, providência vedada nos termos da 
Súmula 7/STJ.

2.3 Alegações de que os fatos apresentados pelo Ministério 
Público são inverídicos. Tais assertivas não ultrapassam o juízo de conhecimento, 
pois é manifesta a deficiência recursal, já que os recorrentes restringiram-se a 
expor argumentos genéricos como se se tratasse de um recurso ordinário, 
deixando de observar os requisitos específicos para a admissibilidade do recurso 
especial. Tal fato impõe a aplicação da Súmula 284/STF. As pretensões, ademais, 
encontram impedimento na Súmula 7/STJ, pois foi com base no contexto-fático 
dos autos que o Tribunal de origem reconheceu a prática dos atos de improbidade.

2.4. Ofensa aos artigos 9º da Lei nº 1.079/50, 147 e 267, inciso III, 
do Código de Processo Civil. O aresto recorrido não apreciou a questão à luz 
desses dispositivos, atraindo a incidência das Súmulas 282 e 356, do STF e 211 do 
STJ.
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2.5. Ilegalidade da quebra de sigilo. Não foram apontados quais os 
dispositivos de lei federal que supostamente teriam sido contrariados, além do fato 
de a assertiva demandar a revisão das provas dos autos (verificar a existência de 
perigo para o processo).

2.6. Violação de dispositivos constitucionais. É inviável, em 
recurso especial, examinar a suposta contrariedade a dispositivo da Constituição 
da República (art. 5º, inciso XII, da CF), sob pena de usurpação de competência 
do Pretório Excelso.

2.7. Dissídio pretoriano. Não foram observadas as formalidades 
para a comprovação da divergência jurisprudencial, nos termos dos arts.

541, parágrafo único, do CPC, e 255, § 2º, do Regimento Interno 
deste Tribunal, pois sequer houve transcrição das ementas que supostamente 
seriam divergentes com o aresto recorrido.

2.8. Irregularidade de representação. Nos termos da Súmula 
115/STJ: "Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado sem 
procuração nos autos".

3. Mérito.
3.1  Inépcia da inicial – contrariedade ao art. 295, inciso I, do 

CPC. Argumenta-se que "se houve pagamento parcial aos servidores públicos e 
comprovados nos autos, o pedido de ressarcimento total é contraditório". O 
acórdão deve ser mantido pelos seus próprios fundamentos já que, com base na 
prova dos autos, constatou-se que os valores utilizados para pagar os servidores 
públicos, além de terem sido irrisórios, foram destinados a "comissionados 
fantasmas", ou seja, indivíduos que não prestaram, efetivamente, qualquer serviço 
público, mas ao contrário, foram contratados para realizar serviços de interesse 
pessoal dos irmãos Marcos Antônio Donadon e Natan Donadon. Afasta-se, 
portanto, a assertiva de inépcia da inicial.

3.2 Julgamento ultra petita – violação dos arts. 128 e 460, do CPC.
Sustenta-se que a condenação teria sido superior ao valor pedido 

como reparação de danos ao erário. A matéria foi prequestionada, no entanto, 
inexiste o alegado vício, pois consoante verifica-se do aresto recorrido, a 
condenação dos recorrentes é solidária, ou seja, cada devedor é responsável pela 
totalidade da obrigação, admitindo-se, outrossim, que o credor demande a dívida 
por inteiro de qualquer dos devedores.

3.3. Julgamento citra petita – negativa de vigência dos artigos 458 
e 459, do CPC, por terem sido decididas, em uma mesma sentença, a cautelar e a 
ação principal, sem que tenha havido fundamentos para ambos os feitos. Não 
importa negativa de prestação jurisdicional, a decisão que, mesmo sem ter 
examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pela parte vencida, 
tenha adotado fundamentação suficiente para decidir de modo integral a 
controvérsia posta, hipótese dos autos.

4. Recurso especial de Mario Alberto Cantarela não conhecido e 
recursos especiais de Celso Carneiro Gomes, Antonio Cesar Segantini, Genir José 
Werlang, Carlos Alberto Rodrigues Camilato, Lourival da Silva Júnior, Natan 
Donadon e Marcos Antônio Donadon conhecidos em parte e não providos.

(REsp 970.361/RO, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/10/2010, DJe 10/11/2010)
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL – AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA – IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA – TIPIFICAÇÃO DOS ATOS – 
ART. 11 DA LEI 8.429/1992 – COMINAÇÃO DAS SANÇÕES – ART. 12 DA 
LIA – PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE – 
SÚMULA 7/STJ – CUMULAÇÃO – POSSIBILIDADE – ART.

17, § 7º, DA LEI 8.429/1992 – PRESCINDIBILIDADE – 
NULIDADE ABSOLUTA – INOCORRÊNCIA – JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE – CERCEAMENTO DE DEFESA 
NÃO-CONFIGURADO.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.

2. O magistrado não está obrigado a aplicar cumulativamente 
todas as penas previstas no art. 12 da Lei 8.429/92, podendo, mediante adequada 
fundamentação, fixá-las e dosá-las segundo a natureza, a gravidade e as 
conseqüências da infração.

3. Em ação civil pública por ato de improbidade, basta que o autor 
faça uma descrição genérica dos fatos e imputações dos réus, sem necessidade 
de descrever em minúcias os comportamentos e as sanções devidas a cada 
agente.

4. É possível condenar os agentes ímprobos em pena diversa das 
pleiteadas pelo parquet. Compreensão dos princípios do Direito Romano jura novit 
curia e da mihi factum dabo tibi ius, em que as leis são do conhecimento do juiz, 
bastando que as partes lhe apresentem os fatos.

5. Modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância de 
origem enseja reapreciação dos fatos e da prova, obstaculado nesta instância 
especial - Súmula 7/STJ.

6. A falta da notificação prevista no art. 17, § 7º, da Lei 
8.429/1992 não invalida os atos processuais ulteriores, salvo quando ocorrer 
efetivo prejuízo. Precedentes do STJ.

7. Não ocorre cerceamento de defesa por julgamento antecipado 
da lide, quando o julgador ordinário considera suficiente a instrução do processo.

8. Recurso especial do Ministério Público Estadual parcialmente 
provido.

9. Recurso especial do particular não provido.
(REsp 1134461/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2010, DJe 12/08/2010)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
IMPROBIDADE. FRAUDE AO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. DANO 
AO ERÁRIO. ART. 10 DA LEI 8.429/1992. REVISÃO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. APLICAÇÃO DAS SANÇÕES. AUSÊNCIA DE 
DESPROPORCIONALIDADE.

1. Cuidam os autos de Ação Civil Pública ajuizada contra 
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ex-prefeita e servidores públicos do Município de Santa Albertina, por suposta 
prática de improbidade administrativa decorrente de licitações irregulares para 
aquisição de alimentos e material de limpeza.

2. O Tribunal a quo julgou procedente o pedido, com base na 
comprovada ocorrência de fraude. Asseverou que o valor da compra impunha 
licitação pela modalidade de concorrência, contudo foram feitas várias aquisições 
diretas.

3. A situação delineada no acórdão recorrido enquadra-se no art. 
10, VIII, da Lei 8.429/1992, que inclui no rol exemplificativo dos atos de 
improbidade por dano ao Erário "frustrar a licitude de processo licitatório ou 
dispensá-lo indevidamente".

4. O desprezo ao regular procedimento licitatório, além de ilegal, 
acarreta dano, porque a ausência de concorrência obsta a escolha da proposta 
mais favorável dos possíveis licitantes habilitados a contratar. Desnecessário 
comprovar superfaturamento para que haja prejuízo, sendo certo que sua eventual 
constatação apenas torna mais grave a imoralidade e pode acarretar, em tese, 
enriquecimento ilícito.

5. O Tribunal de origem consignou que, na hipótese, a fraude 
perpetrada pelo recorrente e seus litisconsortes, que ora figuram como 
interessados, provocou evidente prejuízo ao município. Nesse contexto, a 
verificação da alegada inexistência de improbidade administrativa demanda 
reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o que é inviável em Recurso 
Especial, conforme inteligência da Súmula 7/STJ.

6. O argumento de que que não houve conduta dolosa, além de 
contrariar as conclusões lançadas no acórdão recorrido, é irrelevante in casu. Isso 
porque a configuração de improbidade administrativa por dano ao Erário 
prescinde da verificação de dolo, sendo admitida a modalidade culposa no art. 10 
da Lei 8.429/1992.

Precedentes do STJ.
7. A revisão das sanções cominadas pela instância ordinária, em 

regra, é inviável, ante o óbice da já citada Súmula 7/STJ, salvo se verificada a 
inobservância aos limites estabelecidos no art. 12 da Lei 8.429/1992, ou se na 
leitura do acórdão recorrido transparecer falta de proporcionalidade e 
razoabilidade.

8. Na hipótese, as penas foram aplicadas no patamar mínimo 
estabelecido no art. 12, II, da Lei 8.429/1992, e, diante da afirmação contundente 
de que houve fraude mediante conduta dolosa da então prefeita, de seu marido e 
demais servidores réus, a aplicação cumulativa das penalidades não se mostra 
desproporcional.

9. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1130318/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 27/04/2010, DJe 27/04/2011)

Portanto, com base no arcabouço fático dos autos, o Tribunal de origem 

minimizou as sanções aplicadas na sentença, alegando não haver necessidade de cumulação de 
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todas as penas previstas no art. 12, III, da Lei 8.429/1992. As penalidades ficaram assim 

dispostas: "é de permanecer tão-só a multa civil, cancelando-se todas as demais sanções."

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0029248-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.242.939 / SP

Números Origem:  1522004               68606851              994070550690

PAUTA: 24/05/2011 JULGADO: 24/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
RECORRIDO : EDWARD CÉSAR ANTONIO JORGE E OUTRO
ADVOGADO : EDSON LUÍS DOMINGUES
INTERES. : VALDIR APARECIDO ALDIGUEIRE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : EDWARD CÉSAR ANTONIO JORGE E OUTRO
ADVOGADO : EDSON LUÍS DOMINGUES
INTERES. : VALDIR APARECIDO ALDIGUEIRE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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